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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

15/2024

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de serralheria, com fornecimento de 60 m² (sessenta metros
quadrados) de estrutura metálica para telhado, com duas quedas d'agua, bem como   fornecimento de telha galvanizada
simples nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Contratação de empresa 
especializada para 

prestação de serviços de 
serralheria, com 

fornecimento de 60 m² 
(sessenta metros 

quadrados) de estrutura 
metálica para telhado, 

com duas quedas d'agua, 
bem como  fornecimento 

de telha galvanizada 
simples.

16829 serviço 01 R$ 11.994,00 R$ 11.994,00

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, tendo em vista que seu desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo presente Termo de Referência, através das especificações usuais de mercado.

1.3. O prazo da vigência da contratação é a partir da data da recepção da Nota de Empenho pela contratada até a conclusão
integral do serviço, com prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

1.4. O valor total estimado para a contratação é de R$ 11.994,00 (onze mil novecentos e noventa e quatro reais).
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Câmara Municipal de Desterro do Melo possui um veículo oficial que visa atender as demandas administrativas do
Legislativo. Quando não está sendo utilizado fica estacionado em área locada pela Câmara através do Processo Licitatório nº 09
/2024 - Inexigibilidade nº 01/2024.

Entretanto, o local locado não possui nenhum tipo de cobertura, fazendo com que o veículo fique constantemente exposto ao sol
e às intempéries, o que danifica a pintura e demais partes expostas.

O objetivo dessa contratação é mitigar este problema por meio da instalação de cobertura na área de estacionamento, protegendo
o veículo do sol e da chuva.

A solução escolhida é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de serralheria, com fornecimento de 60
m² (Sessenta metros quadrados) de estrutura metálica para telhado, com duas quedas d'agua, bem como,  fornecimento de telha
galvanizada simples, sendo uma solução que oferece uma proteção satisfatória e ao mesmo tempo de rápida execução.

A contratação também se mostra em conformidade com o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, regulamentação local prevista
na Portaria nº 23/2023 e dos princípios constitucionais vigentes, estando, portanto, oportuna sob os aspectos financeiros e legais.

2.2. Registra-se que a Câmara Municipal de Desterro do Melo, não possui Plano de Contratações anual que balize a presente
contratação e registra-se ainda, que não há regulamentação desta matéria neste órgão.

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução para a demanda será a contratação dos serviços descritos no item 1.1 deste instrumento.

3.2. Os materias e suas quantidades deverão ser fornecidos pelo contratado, podendo ser alterados caso necessário, mediante
autorização da Presidência desta Casa Legislativa. 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação desta prestação de serviços dar-se-á por meio de contrato ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato,
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, a ser emitida em nome da empresa
vencedora, discriminando cada serviço de fornecimento.

4.2. Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será tratada no tópico específico
deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR).

4.3. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. Durante a vigência da contratação, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor de Contrato e Fiscal de
Contrato, conforme Portaria nº 15, de maio de 2024, da Câmara Municipal de Desterro do Melo.

5.2. O prazo de execução dos serviços começará a fluir a partir da data da recepção da nota de empenho pela contratada.

5.3. Para a contratação, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no presente Termo de Referência,
as quais deverão ser mantidas pela CONTRATADA durante o tempo estipulado para prestação dos serviços.

5.4. Se a CONTRATADA não fizer a comprovação referida no subitem anterior, poderá a ADMINISTRAÇÃO convocar outra
LICITANTE, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos de habilitação e feita a
negociação, contratar outra empresa, sem prejuízo das sanções previstas em lei aplicáveis à CONTRATADA.

5.5. A comunicação entre as partes ocorrerá da seguinte forma:

5.5.1. Em caso de dúvidas, a CONTRATADA poderá entrar em contato com a gestão do Setor de Licitações pelo e-mail
licitacao.camaradesterrodomelo@gmail.com.

5.5.2. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CONTRATANTE quaisquer fatores que possam afetar a
execução do serviço com impacto em prazos, custos ou qualidade do serviço a ser prestado, quer esses fatores sejam
provocados por ela ou pela CONTRATANTE, antecipadamente à ocorrência dos efeitos. A falta dessa comunicação
poderá, a critério da CONTRATANTE, implicar na não aceitação das justificativa.

5.6. Tendo em vista as especificidades dos serviços relacionados ao objeto, a CONTRATADA, durante todo o tempo de vigência
de contrato, realizará todas as suas atividades a partir de parâmetros de qualidade, de excelência, de competência, de agilidade e
de transparência em todas as fases, e, para tanto, deverá:

5.6.1. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito e em tempo hábil, qualquer anormalidade que esteja impedindo a
execução do objeto, prestando os esclarecimentos julgados necessários;

5.6.2. Prover a CONTRATANTE das informações necessárias à adequada execução do objeto;

5.6.3. Cumprir e obedecer às normas internas de segurança, de acesso e permanência nas dependências físicas da
CONTRATANTE, quando necessária à execução do objeto;

5.6.4. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE, obtidos em função da execução do objeto;

5.6.5. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da execução do objeto;

5.6.6. Zelar para que todos os privilégios de acesso a sistema, dados ou informações da CONTRATANTE sejam
utilizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo período estritamente essencial a sua realização;

5.6.7. Atender às solicitações da CONTRATANTE referente a esclarecimentos técnicos ou qualquer outra informação
necessária à adequada execução dos serviços;

5.6.8. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito funcionamento do objeto, sob qualquer alegação,
mesmo sob pretexto de não ter sido executado, anteriormente, o procedimento pretendido e necessário.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Fiscalização

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput
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Fiscalização Administrativa

6.4. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Portaria nº 18/2023 da Câmara Municipal de Desterro do Melo).

6.4.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Portaria nº 18/2023 da Câmara Municipal de
Desterro do Melo).

6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Portaria nº 18/2023 da Câmara Municipal de Desterro do Melo).

6.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Portaria nº 18/2023 da Câmara Municipal de Desterro do Melo).

6.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Portaria nº 18/2023 da Câmara Municipal de Desterro do Melo).

6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscal(is), mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 ).

7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência, na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do
contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo
os seguintes procedimentos:

7.3.1. Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam
a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
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7.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
documentações apresentadas, quando for o caso;

7.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;

7.3.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.7. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra Câmara Municipal de Desterro do Melo, CNPJ nº 26.113.837
/0001-30, situada a Praça Carlos Jaime, 22, Centro, Desterro do Melo/MG, CEP: 36.210-000.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.1. o prazo de validade;

7.8.2. a data da emissão;

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.8.5. o valor a pagar; e

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.22. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, os pagamentos serão
sobrestados e a CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização.

7.23. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará os pagamentos devidos, uma vez iniciado o
procedimento de rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com fundamento no art. 147 ao
150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/2021.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por DISPENSA DE
LICITAÇÃO, nos termos da Portaria 23/2023, expedida pelo Legislativo Municipal em 27 de agosto de 2023, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.6. : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020
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8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.16. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 11.994,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.994,00 (onze mil novecentos e noventa e quatro reais).
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da
Câmara Municipal de Desterro do Melo, sendo a seguinte dotação do exercício de 2024.

01.10.02.01.031.0101.2002.3.3.90.39.00 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JULIA APARECIDA MEIRELES COELHO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 15/05/2024 às 14:25:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Painel de Precos - estrutura metalica.pdf (115.09 KB)
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Relatório gerado dia: 10/05/2024 às 14:22
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 17.957,68 R$ 11.994,00 R$ 2.560

FILTROS APLICADOS
Unidade de Fornecimento Descrição
UNIDADE SERRALHARIA

Quantidade total de registros: 28
Registros apresentados: 1 a 28

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATSERV
Descrição do

Item
Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

00022/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$2560

SERRALHERIA E
OFICINA
IRMAOS
GOMESLTDA

MINISTERIO DA
FAZENDA

170092 - DELEGACIA DA
REC.FEDERAL EM J.DE FORA/MG 06/06/2023

00005/2023 00005 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$2997,95
N S C
COMERCIO E
SERVICOS LTDA

COMANDO DO
EXERCITO

160143 - HOSPITAL MILITAR DE
ÁREA DE CAMPO GRANDE 24/05/2023

00047/2023 00009 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$3700
CARVALHO &
CARVALHO
DECORACOES E
EVENTOS LTDA

PREFEITURA DE
FLORAI - PR

987553 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORAI - PR 18/10/2023

00073/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$6560

EVERTON DE
ARRUDA
PEREIRA -

CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE
IMOVEIS-SC

926804 - CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE IMOVEIS-SC 11/10/2023

00119/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$7300

PILARES
ENGENHARIA E
SERVICOS LTDA

MINISTERIO DA
AGRICULTURA E
PECUARIA - MAPA

130056 - SUPERINT.FEDERAL DE
AGRIC.PECUARIA E ABASTEC. 28/12/2023

00048/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 2 R$7350

50.987.424
GLEIDSON
MENDES FARIAS

INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E
TEC.DO TRIA.MINEIRO

158099 - INST.FED.DE
EDUC.,CIENC.E TEC.DO
TRIA.MINEIRO

15/09/2023
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00047/2023 00011 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$7400
CARVALHO &
CARVALHO
DECORACOES E
EVENTOS LTDA

PREFEITURA DE
FLORAI - PR

987553 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORAI - PR 18/10/2023

00013/2023 00007 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 5 R$7879
WIMSN
SERRALHERIA E
SERVICOS LTDA

ESTADO DO MATO
GROSSO

988989 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAPUTANGA/MT 09/08/2023

00025/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$8300

MARLONIO
FABRICACAO DE
PORTAS E
PORTOES LTDA

COMANDO DA
MARINHA

782341 - AGÊNCIA FLUVIAL DE
BOM JESUS DA LAPA 17/11/2023

00094/2023 00001 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$8490
ALEXSANDRO
CEZAR DO
NASCIMENTO

MUNICÍPIO DE
DIVINÓPOLIS

984445 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE DIVINÓPOLIS/MG 29/05/2023

00042/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$8854 JAIBA METAIS

LTDA.
INSTITUTO FEDERAL
DE MATO GROSSO

158497 - INST.FED.MATO
GROSSO/CAMPUS BARRA DO
GARÇAS

30/10/2023

00047/2023 00012 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$8999
CARVALHO &
CARVALHO
DECORACOES E
EVENTOS LTDA

PREFEITURA DE
FLORAI - PR

987553 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORAI - PR 18/10/2023

00047/2023 00005 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$9400
CARVALHO &
CARVALHO
DECORACOES E
EVENTOS LTDA

PREFEITURA DE
FLORAI - PR

987553 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORAI - PR 18/10/2023

00405/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$11100

ANDRE
RODRIGUES DA
SILVA
13876437466

PREFEITURA DE DONA
INÊS

982015 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE DONA INÊS/PB 21/09/2023

00066/2023 00003 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$12888

LMX DO BRASIL
COMERCIO DE
UTILIDADES
LTDA

ESTADO DO PARANA 987743 - PREFEITURA DE
PARANACITY - PR 21/07/2023

00047/2023 00013 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$12999
CARVALHO &
CARVALHO
DECORACOES E
EVENTOS LTDA

PREFEITURA DE
FLORAI - PR

987553 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORAI - PR 18/10/2023

00021/2023 00005 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 20 R$15000
ATSALI
CONSTRUCOES
METALICAS
LTDA

ESTADO DE MINAS
GERAIS

927936 - EMPRESA MUN DE
PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO 09/05/2023

00041/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$16000 F&E SERVICOS

E COMERCIO
COMANDO DO
EXERCITO

160278 - 5º CENTRO DE
GEOINFORMAÇÃO 28/08/2023

00066/2023 00002 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$16888

LMX DO BRASIL
COMERCIO DE
UTILIDADES
LTDA

ESTADO DO PARANA 987743 - PREFEITURA DE
PARANACITY - PR 21/07/2023
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00013/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$17830

J F ALMEIDA
SANTOS
SERRALHERIA

INST.BRAS.DO MEIO
AMB.E DOS
REC.NAT.RENOVAV.

193113 - MMA-IBAMA-
SUPERINTENDENCIA
ESTADUAL/MT

22/06/2023

00011/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$18280 ANA MARIA

BEVILAQUA
ESTADO DE SAO
PAULO

929649 - CAMARAMUNICIPAL DE
CANDIDO MOTA 27/07/2023

00088/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$24300

ATLAS
ENGENHARIA E
PROJETOS LTDA

COMANDO DA
MARINHA

711100 - CENTRO DE
COMUNICAçãO SOCIAL DA
MARINHA

15/09/2023

00004/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 6 R$33600

THORNER
ENGENHARIA
LTDA

FUNDACAO OSWALDO
CRUZ

254446 - INSTITUTO DE
TECNOLOGIA EM FARMACOS 10/05/2023

00011/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$37000

PAULO
RODRIGUES
LEITE
54576504487

ESTADO DE
PERNAMBUCO

982453 - PREF.MUN. DE
ITAPETIM/PE 14/12/2023

00127/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$45000

WSM SERVICOS
E
MANUTENCOES
LTDA

MINISTERIO DA
CIENCIA,TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

240137 - CENTRO DE
TECNOLOGIAS ESTRATÉGICAS DO
NORDEST

06/12/2023

00583/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$48900

MARCELO
LOURENCO
MEDEIROS

MINISTERIO DA
CIENCIA,TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

240120 - CENTRO BRASILEIRO DE
PESQUISAS FISICAS 30/10/2023

00050/2023 00013 Pregão 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$49850 ROSENY ODETE
PEREIRA SYDOR

PREFEITURA DE
CANDÓI - PR

985499 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE CANDÓI - PR 15/08/2023

00025/2023 00001 Dispensa
de Licitação 16829 SERRALHARIA UNIDADE 1 R$53390

GILBERTO
BARROSO DE
SOUSA

ESTADO DO
MARANHAO

980875 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE POCAO DE PEDRAS 31/07/2023


